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Setembro Laranja: leis da Câmara do Rio 
incentivam nutrição infantil saudável

O Setembro Laranja traz 
um alerta para a saúde pública 
e a nutrição infantil. Dados da 
ONG ACT Promoção da Saúde 
revelam que o país registra seis 
mortes prematuras por hora 
em decorrência do consumo 
excessivo de alimentos ultra-
processados, somando 156 óbi-
tos diários. Atenta ao problema, 
a Câmara Municipal do Rio de 
Janeiro aprovou leis para trans-
formar o ambiente escolar e 
incentivar hábitos saudáveis 
entre crianças e adolescentes.

É PROIBIDO VENDER ITENS 
ULTRAPROCESSADOS

Um dos principais marcos 
é a Lei nº 7.987/2023, que proí-
be expressamente a venda e a 
oferta de itens ultraprocessa-
dos em escolas públicas e pri-
vadas da capital fluminense. 
A medida abrange biscoitos 
recheados, refrigerantes, ma-
carrão instantâneo e produtos 
congelados. 

Para as instituições priva-
das que descumprirem a deter-
minação, a norma fixa multa 
diária de R$ 1,5 mil. O objetivo 
principal é prevenir o apare-
cimento precoce de doenças 
crônicas como diabetes tipo 2 e 
hipertensão arterial.

A diretora-executiva da ACT, 
Paula Johns, defende o rigor 
normativo sobre o setor: “Preci-

samos ter uma regulamentação 
para os ultraprocessados seme-
lhante ao que temos para os ci-
garros no Brasil e no mundo”. 

A especialista também elo-
gia a legislação carioca, mas su-
gere avanços no comércio vare-
jista: “Acho que vale ter outra lei 
que fale exclusivamente sobre 
a regulamentação do ponto de 
venda, com a questão do posi-
cionamento desses produtos no 
supermercado. Normalmente, 
eles estão numa posição muito 
atrativa para as crianças.”

Estudos da ACT indicam 
que o Brasil gasta cerca de R$ 

10,4 bilhões anuais com custos 
diretos do SUS, licenças médi-
cas e aposentadorias precoces 
ligadas ao consumo dessas 
substâncias. Além disso, levan-
tamentos nacionais apontam 
que uma em cada três crianças 
e jovens de 10 a 19 anos apre-
senta excesso de peso. 

A nutricionista e professora 
da Uerj Daniela Canella reforça 
que os hábitos são construídos 
na infância: “Se desde muito 
cedo as crianças forem expos-
tas a ultraprocessados, elas vão 
perpetuar esse hábito ao longo 
da vida.”

IMPACTOS SOCIAIS E NOVAS 
DIRETRIZES DO MUNICÍPIO

O impacto da obesidade 
vai além da saúde física, ge-
rando marcas emocionais e 
isolamento social. O profes-
sor Andriolli Costa relata as 
dificuldades vivenciadas no 
ambiente escolar durante a 
própria infância: “A diferen-
ça entre o meu corpo e o das 
outras crianças era enorme e 
os colegas não deixavam de 
apontar isso o tempo todo. 
Todos esses fatos colabora-
ram para me deixar, de iní-
cio, mais calado e sozinho. 

Depois, como resposta, mais 
agressivo e debochado.”

Após perder 60 quilos na 
vida adulta por meio de ree-
ducação alimentar e exercí-
cios físicos, Andriolli destaca a 
importância de um ambiente 
acolhedor e saudável para o 
desenvolvimento infantil.

Para promover boas prá-
ticas, o Parlamento carioca 
aprovou a Lei nº 8.980/2025, 
que cria o selo Escola Amiga 
da Alimentação Saudável, 
reconhecendo unidades que 
priorizam alimentos in natu-
ra ou minimamente proces-
sados. 

Já a Lei nº 9.024/2025 insti-
tuiu o Programa de Formação 
Continuada da Alimentação 
Escolar Carioca, capacitan-
do profissionais da merenda 
para integrar a educação nu-
tricional aos projetos pedagó-
gicos das escolas.

Outras normas aprovadas 
reforçam esse compromisso 
na capital: a Lei nº 8.371/2024 
estabelece ações preventivas 
para detectar diabetes em 
alunos da rede municipal; a 
Lei nº 8.529/2024 autoriza 
a doação de alimentos exce-
dentes e próprios para con-
sumo a famílias vulneráveis, 
evitando o desperdício; e a 
Lei nº 8.182/2023 incentiva 
palestras comunitárias sobre 
o aproveitamento integral 
dos alimentos.

Legislação proíbe venda de ultraprocesados em escolas e cria selos de crédito
ALEXANDRE MACIEIRA / PREFEITURA DO RIO

Levantamento nacional aponta 1 em cada 3 crianças e adolescentes de 10 a 19 anos com excesso de peso

Agentes da Superinten-
dência de Vigilância em 
Saúde (SVS) vão percorrer 
13 bairros da capital flumi-
nense ao longo desta semana 
- até sexta-feira (18) - para re-
forçar as ações de prevenção 
e combate às arboviroses, 
como dengue, zika e chikun-
gunya. As atividades fazem 
parte do programa “SVS na 
Rua” e envolvem vistorias 
minuciosas em imóveis, eli-
minação e tratamento de 
focos do mosquito Aedes ae-
gypti, além de orientações 
diretas aos moradores sobre 
cuidados preventivos.

O cronograma de visitas 
começa na quarta-feira (16), 
contemplando os bairros do 
Andaraí, Jardim América, Ja-
carepaguá e Itanhangá. Na 

quinta-feira (17), os agentes 
concentram a atuação nas re-
giões de Botafogo, Vila Isabel, 
Água Santa, Méier, Quintino 
Bocaiúva, Campinho, Campo 
Grande e Barra de Guaratiba. 

O itinerário semanal en-
cerra a programação na 
sexta-feira (18), cobrindo no-
vamente o bairro de Campo 
Grande e estendendo o aten-
dimento para Guaratiba.

O esforço contínuo de vi-
gilância ambiental no muni-
cípio acumula números ex-
pressivos. Apenas neste ano, 
até o dia 5 de setembro, a Se-
cretaria Municipal de Saúde 
realizou mais de 8,4 milhões 
de vistorias em residências e 
estabelecimentos comerciais 
por toda a cidade. 

Como resultado dessas 
inspeções, 1,1 milhão de reci-
pientes e depósitos propícios 

Rio intensifica combate às arboviroses em 13 bairros
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As visitas dos agentes aos imóveis fazem parte da estratégia “SVS na Rua”

Por Déborah Gama

Da Redação para a reprodução e prolife-
ração do vetor foram devida-
mente tratados ou descarta-
dos pelas equipes técnicas.

Além das inspeções físicas 
nos bairros, a Prefeitura do 
Rio destaca o papel central 
da mobilização comunitária 
no controle das doenças ur-
banas. 

A participação ativa da 
população, mantendo calhas 
limpas, caixas d’água veda-
das e pratos de plantas sem 
água acumulada, é conside-
rada fundamental para com-
plementar o trabalho dos 
agentes de saúde pública. 

Caso os cidadãos identi-
fiquem possíveis criadouros 
em áreas públicas ou imóveis 
abandonados, a solicitação 
de vistoria pode ser encami-
nhada diretamente pela Cen-
tral de Atendimento 1746.


